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DIREITOS DAS MÃES QUE AMAMENTAM 
 

/w9/I 9 hÜ . 9w4#wLh : os estabelecimentos em que trabalham pelo 
menos 30 mulheres com mais de 16 anos de idade deverão ter local 
apropriado onde seja permitido às empregadas deixar, sob vigilância e 
assistência, os seus filhos durante a amamentação.  Ficam as empresas 
e empregadores autorizados a adotar o sistema de reembolso-creche, 
em substituição à exigência de creche no local de trabalho. 
 
 
 
 
 
 

 
PAUSAS PARA AMAMENTAR: para amamentar o filho, a mulher tem o 
direito de, até os seis meses de idade do filho, a dois descansos 
especiais, de meia hora cada um, durante a jornada de trabalho, que 
não se confundirão com os intervalos normais para repouso e 
alimentação. Quando a saúde do filho exigir, o período de 06 meses 
poderá ser aumentado, a critério do médico. 
 
LICENÇA MATERNIDADE: a Constituição de 1988 garante para todas 
as mulheres trabalhadoras sob o regime CLT o direito a 120 dias de 
licença.  
 

Ě Ė ÆĐ  ĔÆĐ  ĄČËÆČĔÉ  ċ  ĎČǺÆÈ ŜĂ ĐĂĔÆËÈ ČĄĂĄÆ ĄÆ 
 6 MESES? 

 

!  , •© ộộЋởởỘЈ ∞µ¢ ©̈£°§° •≠  ỡ de setembro de 2008, mediante concessão 
de incentivo fiscal, estimula as empresas a ampliarem a licença 
maternidade das suas trabalhadoras para 6 meses. Essa lei se tornou 
muito importante no País, pois vem ao encontro da recomendação da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e Ministério da Saúde de 
“aleitamento materno exclusivo por 6 meses”. 
 
PERÍODO DA LICENÇA: em casos excepcionais, os períodos de licença 
antes e depois do parto poderão ser aumentados em mais duas semanas 
cada um, mediante apresentação de atestado médico.  
 
LICENÇA PATERNIDADE: todos os pais trabalhadores têm direito a 
cinco dias de licença a contar do dia do nascimento do filho. Para 
algumas categorias esta licença é maior. 
 

 
                        
 
 
 
 
 

OBS.: A exigência também pode ser suprida por meio de 
creches distritais mantidas por convênios com a empresa, 
ou com outras entidades públicas e privadas, ou a cargo do 
SESI, SESC e entidades sindicais. 

 

 

MUITOS ESTADOS E MUNICÍPIOS JÁ ESTÃO CONCEDENDO ESSA LICENÇA ÀS SUAS 
FUNCIONÁRIAS. PROCURE SABER SE A SUA EMPRESA OU O SEU MUNICÍPIO JÁ 

ADERIU À LICENÇA MATERNIDADE DE 06 MESES.  

 

IMPORTANTE SABER 
 

AINDA GESTANTE ‐ Pela Constituição Federal, fica vedada a dispensa arbitrária ou sem 
justa causa (ou seja, há estabilidade no emprego) da empregada gestante, desde a 
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.  
 

 
LEIS TRABALHISTAS SOBRE O ASSUNTO: 

 
 

 CLT artigo 389 seção IV / Portaria 3296, de 03/09/86, artigo 1° - 
CRECHE OU  
REEMBOLSO- CRECHE 
 
 CLT artigo 396, seção V – PAUSAS PARA AMAMENTAR DURANTE A  
JORNADA 
 
 CLT capítulo II artigo 7ª, XIX – LICENÇA PATERNIDADE 
 
 CLT capítulo II, Artigo 7°, XVII – SALÁRIO MATERNIDADE INTEGRAL 
 
 CLT artigo 392, seção V – LICENÇA MATERNIDADE 
 
 CLT artigo 392 seção V – PRORROGAÇÃO POR DUAS SEMANAS DA 
LICENÇA  
MATERNIDADE 
 
 CLT artigo 391 seção V – ESTABILIDADE PARA A GESTANTE 
Lei 11.770/08 - ESTABELECE 2 MESES OPCIONAIS A MAIS DE LICENÇA  
MATERNIDADE 
 
 Lei 6202/1979 - DIREITOS DA MÃE ESTUDANTE 
 
 Lei de Execuções Penais no artigo 82 § 2º e artigo 89, e o artigo 9º 
do Estatuto da  
 
 Criança e do Adolescente - DIREITOS DAS MÃES PRIVADAS DE 
LIBERDADE 
 
 Art. 210. DIREITO DA SERVIDORA QUE ADOTAR. 

 
ÊËÉǺĖËÆ ĒÆĐÊËÆ ÉËČÆÈĔĂŜç É  
E FAÇA VALER SEUS DIREITOS. 
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